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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO SUL. DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 3.948/2020. CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS. EMENDA PARLAMENTAR. AMPLIAÇÃO DE DESCONTO DA TAXA DE COLETA DE LIXO E CRIAÇÃO DE DESCONTO DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA. DESPROPORCIONALIDADE DOS PERCENTUAIS DEFINIDOS NA EMENDA. AUSÊNCIA DE ESTUDO DE IMPACTO FINANCEIRO-ORÇAMENTÁRIO. INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE.
1. A Lei Municipal nº 3.948/2020 criou benefícios fiscais em razão da pandemia do novo coronavírus. Projeto de iniciativa do Poder Executivo que previa a concessão de desconto de 30% sobre o valor do IPTU e da taxa de coleta de lixo do exercício do ano de 2020. Emenda parlamentar aumentou o percentual de desconto para 65% em relação à taxa e criou novo benefício – desconto de 50% - referente ao imposto sobre serviço de qualquer natureza (ISS). 
2. Ausência de estudo de impacto financeiro-orçamentário, que se mostra necessário no caso, tendo em vista a concessão e a ampliação de benefício fiscal pela emenda legislativa, acarretando aumento da renúncia de receita. Afronta aos artigos 8º,caput, e 19, ambos da Constituição Estadual, bem como ao artigo 113 do ADCT.

3. Não obstante a proposição original da Prefeita Municipal também não ter sido acompanhada de estudo de impacto orçamentário-financeiro, tal iniciativa se originou em razão da gravidade da situação de emergência causada pelo novo coronavírus, tendo como motivação os seus impactos na sociedade e na economia local, de modo que razoável a dispensa de tal estudo. Contudo, não foi esse o caso da emenda aprovada.
4. As isenções parciais, nos percentuais de 65% (taxa de coleta de lixo) e 50% (ISS), não guardam proporcionalidade com a motivação da norma, editada com objetivo de auxiliar a população municipal durante a pandemia do coronavírus. Na verdade, buscam readequar, ainda que temporariamente, os valores dos citados tributos, elevados em decorrência de anterior alteração do Código Tributário Municipal.

5. Inconstitucionalidade de parte da alínea “a”, em relação ao desconto da taxa de coleta de lixo, aumento introduzido pela emenda legislativa, e da integralidade da alínea “b”, ambas do incido I do artigo 3º da Lei Municipal nº 3.948/2020.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME.
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	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar  julgaram parcialmente procedente a Ação Direta De Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Irineu Mariani, Des. Manuel José Martinez Lucas, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. João Batista Marques Tovo, Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Katia Elenise Oliveira da Silva, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório e Des.ª Lizete Andreis Sebben.

Porto Alegre, 25 de setembro de 2020.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Luiz Felipe Brasil Santos (RELATOR)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pela  PREFEITA MUNICIPAL DE ROSÁRIO DO SUL, com pedido liminar, objetivando a retirada do ordenamento jurídico das alíneas ‘a’ e ‘b’ do inciso I do artigo 3º da Lei nº 3.948, de 17 de julho de 2020, do Município de Rosário do Sul, que cria benefícios fiscais aos munícipes de Rosário do Sul, devido à situação de vulnerabilidade desses, decorrente da pandemia da coronavírus (COVID-19) e dá outras providências, por afronta aos artigos 8º e 19 da Constituição Estadual, bem como aos artigos 88 e 113 do ADCT e ao artigo 146, inciso III, da Constituição Federal.

Aduz, em suma, que: (1) o Projeto de Lei nº 027/2020, de iniciativa do Executivo municipal, buscou criar benefícios fiscais em razão do impacto econômico e financeiro ocasionado pela pandemia causada pelo coronavírus (COVID-19); (2) entre os benefícios se incluía o desconto no percentual de 30% sobre o valor total relativo ao IPTU e taxa de coleta de lixo, correspondente ao exercício do ano de 2020; (3) porém, emenda aditiva/modificativa ao projeto, aprovada pelo Poder Legislativo, alterou tal desconto, passando a prever redução equivalente a 65% sobre a taxa de coleta de lixo, além de criar desconto de 50% sobre o imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS), também para o exercício de 2020; (4) houve, assim, ampliação de benefícios fiscais, sem qualquer estudo técnico local, sob a argumentação de “distorções” em razão de “lacuna” relacionada à taxa de  coleta de lixo cobrada anteriormente e a atual prevista no novo Código Tributário, o que também teria ocorrido com o ISS; (5) apesar de vetada a referida emenda, o veto foi derrubado pelo Legislativo, tendo sido promulgada a Lei impugnada; (6) quanto à instituição de benefício relativo ao ISS, há violação ao artigo 88 do ADCT, bem como ao artigo 146, inciso III, da Constituição Federal, e ao artigo 8º-A da Lei Complementar nº 116/2003, incluído pela Lei Complementar nº 157/2016; (7) as disposições alteradas pela emenda parlamentar vão de encontro ao disposto no artigo 113 do ADCT e no artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, os quais exigem estimativa de impacto orçamentário financeiro, inexistente no que se refere à concessão de isenção promovida pela emenda aprovada pela Câmara Municipal, de modo que evidente a ofensa ao princípio da razoabilidade, previsto no artigo 19 da Constituição Estadual; (8) há, ainda, vedação das modificações realizadas em razão do ano eleitoral, com base no artigo 73, § 10, da Lei nº 9.504/1997, não sendo lícita a concessão de vantagens sem os necessários critérios legais; (9) a instituição de desconto de 65% na base de cálculo da taxa de lixo é medida totalmente irresponsável, visto inexistir qualquer demonstrativo de impacto orçamentário, além de restar ausente demonstrativo do nexo de relação com a calamidade pública decorrente da pandemia do coronavírus, única hipótese que seria possível tal renúncia, conforme mencionada lei eleitoral e decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na Medida Cautelar nº 6.357, suspendendo temporariamente dispositivos da LRF; (10) a concessão de benefício de forma desmensurada acarretará graves prejuízos aos demais serviços públicos essenciais que devem ser prestados pelo ente municipal, sendo dever tanto do Executivo quando do Legislativo adotar medidas adequadas e responsáveis, sob pena de agravar ainda mais a situação da comunidade local.

Requereu, em sede liminar, a suspensão da eficácia do artigo 3º, inciso I, alíneas “a” e “b”, da Lei Municipal nº 3.948/2020, e, ao final, a declaração de inconstitucionalidade (fls. 04/14; documentos de fls. 16/91).

O pedido liminar foi deferido em parte (fls. 98/109).
A Câmara Municipal de Rosário do Sul prestou informações. Afirma que a emenda aditiva/modificativa fora aprovada à unanimidade, assim como o veto apresentado pela Prefeita Municipal foi derrubado à unanimidade. Sustenta que a motivação quanto ao aumento de desconto da taxa de coleta de lixo e também do ISS, embora relacionada ao aumento de tais tributos quando da alteração do Código Tributário antes aprovada, não prejudica a intenção da emenda, tendo em vista que não se busca a mudança do próprio Código Tributário, mas sim amenizar seus efeitos neste momento de crise, considerando o aumento significativo nos percentuais e nas alíquotas de tributação. Argumenta, de outro lado, que a competência para iniciativa legislativa sobre matéria tributária é concorrente, conforme já decidiu a Corte Estadual. Quanto ao estudo de impacto orçamentário-financeiro e às medidas de compensação, alega que, no caso, ficam dispensadas, sem efeitos os artigos 14, 16, 17 e 24 da LRF, enquanto durar os efeitos e a situação de calamidade pública, nos termos da decisão do Supremo Tribunal Federal proferida na ADI 6.357/DF. Acrescenta que, uma vez que não houve qualquer estudo de impacto orçamentário-financeiro, cumpre ao Poder Executivo adequar seus gastos ao nível de arrecadação prevista. Postulou a revogação da medida cautelar e a improcedência do pedido (fls. 123/157; documentos de fls. 159/164).

O Procurador-Geral do Estado pugnou pela manutenção dos dispositivos impugnados, forte no princípio de presunção de sua constitucionalidade (fl. 172).

O Ministério Público, em parecer, opinou pela procedência do pedido (fls. 178/198).

É o relatório.

VOTOS

Des. Luiz Felipe Brasil Santos (RELATOR)

A presente ação direta de inconstitucionalidade refere-se à Lei nº 3.948, de 17 de julho de 2020, do Município de Rosário do Sul, que cria benefícios fiscais aos munícipes de Rosário do Sul, devido à situação de vulnerabilidade desses, decorrente da pandemia da coronavírus (COVID-19) e dá outras providências.

A Prefeita Municipal de Rosário do Sul apresentou ao Poder Legislativo o Projeto de Lei nº 027/2020 (fls. 71/73), pretendendo, conforme se verifica da exposição de motivos, conceder benefícios fiscais destinados aos proprietários e possuidores de imóveis localizados na municipalidade, devido à situação de vulnerabilidade provocada pelo estado de calamidade pública decorrente da pandemia do novo coronavírus (COVID-19). 

A proposição foi aprovada pela Câmara de Vereadores, originando a Lei Municipal nº 3.839/2019 (fls. 89/91), porém com modificações no texto original, especificamente em relação ao inciso I do artigo 3º da normativa.

A redação proposta pela Prefeita Municipal era a seguinte:

Art.3º Os benefícios fiscais constituem em:

I– Desconto, no percentual de:

a) 30% (trinta por cento) sobre o valor total (base de cálculo), relativo ao IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) e taxa de coleta de lixo, do exercício do ano de 2020;

b) 05% (cinco por cento) sobre o valor do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU e coleta de lixo, em exercício 2020, para pagamento em parcela única.

Submetido o projeto ao Poder Legislativo, foi apresentada e aprovada emenda parlamentar (fls. 74/75), alterando o texto do dispositivo nos seguintes termos:

Art.3º Os benefícios fiscais constituem em:

I– Desconto, no percentual de:

a) 30% (trinta por cento) sobre o valor total (base de cálculo), relativo ao IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), 65% (sessenta e cinco por cento) sobre a taxa de coleta de lixo, do exercício do ano de 2020;
b) 50% (cinquenta por cento) sobre serviço de qualquer natureza (ISS) para o exercício de 2020;

c) 05% (cinco por cento) sobre o valor do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU e coleta de lixo, em exercício 2020, para pagamento em parcela única.

Como se vê, a proposição original previa a concessão de desconto de 30% sobre o valor total (base de cálculo) do IPTU e da taxa de coleta de lixo do exercício do ano de 2020, além de prever desconto de 5% sobre tais tributos em caso de pagamento em parcela única.

Por sua vez, a emenda aprovada aumentou o percentual de desconto de 30% para 65% referente à taxa de coleta de lixo, além de criar desconto de 50% em relação ao imposto sobre serviço de qualquer natureza – ISS, modificações que visam, segundo a justificativa apresentada (fl. 75), corrigir distorções na cobrança dos tributos. 

Com efeito, considerando se tratar de matéria tributária, a competência legislativa é concorrente, conforme entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal, de modo que ausente vício formal na redação dada pela emenda legislativa.

Contudo, esta Corte, em casos semelhantes, vem decidindo pela inconstitucionalidade de leis concessivas de benefício fiscal aprovadas sem qualquer estudo de impacto orçamentário-financeiro, exigência inserida no artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal
, que, por meio da Emenda Constitucional nº 96/2016, foi incorporada ao texto constitucional, passando a estar prevista no artigo 113 do Ato de Disposições Constituições Transitórias, verbis:
Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro.

Disposição aplicável aos Municípios por força do artigo 8º, caput, da Constituição Estadual
.

Apesar de a emenda parlamentar ampliar os benefícios fiscais constantes da proposição inicial, implicando ampliação de renúncia de receita, não foi acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro, tampouco estabeleceu qualquer fonte de compensação, a fim de preservar o equilíbrio financeiro do ente municipal.

Tal situação revela violação aos princípios da legalidade e da  razoabilidade, insculpidos no artigo 19 da Constituição Estadual
. 

Nesse sentido, colaciono os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. IRREGULARIDADE. SUPRIMENTO. Constatada irregularidade no tocante à representação processual do proponente, devidamente suprida, mediante a juntada do correspondente instrumento de mandato com poderes específicos, resta atendido o pressuposto de regularidade formal. CONSTITUCIONAL. LEI Nº 3.095/2020, DO MUNICÍPIO DE ROQUE GONZALES. INICIATIVA LEGISLATIVA. CONCESSÃO DE ISENÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO IMPACTO FINANCEIRO. INCONSTITUCIONALIDADE. Indispensável que a concessão ou ampliação de benefício ou incentivo fiscal, no caso da Lei Municipal nº 3.095, de 17.02.2020, a isenção da cobrança de taxas e emolumentos ao Microempreendedor Individual (MEI), esteja acompanhada da estimativa do impacto orçamentário-financeiro, o que os autos não demonstram, verificando-se, ao reverso, renúncia a receita, sem que prevista alguma medida compensatória, a evidenciar atrito com o disposto nos artigos 19, 149, I, II e III e § 3º, e 152, todos da Constituição Estadual, bem como no que diz os princípios da legalidade e, modo especial, da razoabilidade. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70083920819, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em: 17-07-2020)
AÇÃO DIRETA DE INSCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE MONTENEGRO. LEI MUNICIPAL Nº 6.615/2019 QUE CONCEDE DESCONTO NO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO. RENÚNCIA DE RECEITA FISCAL SEM ACOMPANHAMENTO DE ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO. - Tratando-se isenção de IPTU, a matéria é classificada como tributária, havendo competência concorrente entre os Poderes Legislativo e Executivo. Art. 61, II, “b”, da Constituição Federal e art. 60 da Constituição Estadual. - A propositura legislativa que disponha sobre renúncia a crédito tributário, deve ser acompanhada de estimativa de impacto orçamentário-financeiro, possibilitando averiguação da preservação do equilíbrio do orçamento. - Ausente a estimativa de impacto orçamentário-financeiro, é de ser reconhecida a inconstitucionalidade da lei municipal, face a afronta ao art. 14 da Lei Complementar n° 101/2000, art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, bem como ao art. 19 da Constituição Estadual. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70082265372, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Matilde Chabar Maia, Julgado em: 27-11-2019)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. LEI MUNICIPAL 11.428/2013. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. IMPOSTO TERRITORIAL URBANO (IPTU) E TAXA DE COLETA DE LIXO (TCL). Preliminar de impossibilidade jurídica do pedido. Rejeitada. Mérito. A lei municipal impugnada, de iniciativa da Câmara de Vereadores de Porto Alegre, apresenta ofensa ao princípio da razoabilidade. Não se pode reduzir a correção monetária dos créditos de IPTU e TCL, na forma posta, pois implica em evidente renúncia fiscal, ainda mais que não indicada a respectiva fonte de compensação. Declaração de inconstitucionalidade integral da Lei 11.428/13, com efeitos ex tunc, por ofensa à Constituição Estadual. Abalo significativo no orçamento municipal e embaraço a toda a atividade administrativa do Executivo Municipal. PRELIMINAR REJEITADA, UNÂNIME. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70054571740, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Glênio José Wasserstein Hekman, Julgado em: 21-07-2014)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. NORMA MUNICIPAL CONCESSIVA DE DESCONTO NO IPTU. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. AUSÊNCIA DE VÍCIO FORMAL. RENÚNCIA DE RECEITA FISCAL. AUSÊNCIA DA ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. NECESSIDADE DE PRESERVAÇÃO DO EQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO DE RECEITAS E DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS. PRECEDENTES. 1. É pacífico o entendimento do Supremo Tribunal Federal no sentido de que a norma de isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) tem natureza tributária, e não orçamentária, sendo a iniciativa de competência concorrente entre os Poderes Legislativo e Executivo. 2. A proposição legislativa que disponha sobre descontos no IPTU deve ser acompanhada da estimativa do impacto orçamentário-financeiro da renúncia fiscal daí decorrente, mormente porque a isenção não pode implicar redução das receitas previstas no orçamento, de forma a colocar em risco o equilíbrio da frágil equação de receitas e despesas orçamentárias (art. 14 da LC n° 101/2001, art. 163 e seguintes da CF/88, art. 113 do ADCT e art. 8° 19 da CE/89). 3. Ausente a estimativa do impacto orçamentário-financeiro do benefício fiscal ora questionado, deve ser reconhecida a inconstitucionalidade da norma isencional, tendo em vista que não é possível aferir se os descontos no IPTU afetarão as metas de resultados fiscais previstas na lei de diretrizes orçamentárias, cumprindo destacar, a par disso, que tampouco se fez qualquer previsão de arrecadação compensatória. Violação do princípio da razoabilidade (art. 19 da CE/89). Precedente desta E. Corte. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70078689817, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em: 10-12-2018)
De outro lado, não se desconhece a decisão que concedeu a medida cautelar na ADI nº 6.357, proferida pelo Ministro ALEXANDRE DE MORAES e referendada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, em que concedida interpretação conforme à Constituição Federal “aos artigos 14, 16, 17 e 24 da Lei de Responsabilidade Fiscal e 114, caput, in fine e § 14, da Lei de Diretrizes Orçamentárias/2020, para, durante a emergência em Saúde Pública de importância nacional e o estado de calamidade pública decorrente de COVID-19, afastar a exigência de demonstração de adequação e compensação orçamentárias em relação à criação/expansão de programas públicos destinados ao enfrentamento do contexto de calamidade gerado pela disseminação de COVID-19”, decisão com aplicação “a todos os entes federativos que, nos termos constitucionais e legais, tenham decretado estado de calamidade pública decorrente da pandemia de COVID-19”.

Por oportuno, destaca-se passagem da referida decisão:

O surgimento da pandemia de COVID-19 representa uma condição superveniente absolutamente imprevisível e de consequências gravíssimas, que, afetará, drasticamente, a execução orçamentária anteriormente planejada, exigindo atuação urgente, duradoura e coordenada de todos as autoridades federais, estaduais e municipais em defesa da vida, da saúde e da própria subsistência econômica de grande parcela da sociedade brasileira, tornando, por óbvio, logica e juridicamente impossível o cumprimento de determinados requisitos legais compatíveis com momentos de normalidade.

O excepcional afastamento da incidência dos artigos 14, 16, 17 e 24 da LRF e 114, caput, in fine, e § 14, da LDO/2020, durante o estado de calamidade pública e para fins exclusivos de combate integral da pandemia de COVID-19, não conflita com a prudência fiscal e o equilíbrio orçamentário intertemporal consagrados pela LRF, pois não serão realizados gastos orçamentários baseados em propostas legislativas indefinidas, caracterizadas pelo oportunismo político, inconsequência, desaviso ou improviso nas Finanças Públicas; mas sim, gastos orçamentários destinados à proteção da vida, saúde e da própria subsistência dos brasileiros afetados por essa gravíssima situação; direitos fundamentais consagrados constitucionalmente e merecedores de efetiva e concreta proteção.

A Constituição Federal, em diversos dispositivos, prevê princípios informadores e regras de competência no tocante à proteção da vida e da saúde pública, destacando, desde logo, no próprio preâmbulo a necessidade de o Estado Democrático assegurar o bem-estar da sociedade. Logicamente, dentro da ideia de bem-estar, deve ser destacada como uma das principais finalidades do Estado a efetividade de políticas públicas destinadas à saúde.

O direito à vida e à saúde aparecem como consequência imediata da consagração da dignidade da pessoa humana como fundamento da República Federativa do Brasil. Nesse sentido, a Constituição Federal consagrou, nos artigos 196 e 197, a saúde como direito de todos e dever do Estado, garantindo sua universalidade e igualdade no acesso às ações e serviços de saúde. 

A gravidade da emergência causada pela pandemia do COVID-19 (Coronavírus) exige das autoridades brasileiras, em todos os níveis de governo, a efetivação concreta da proteção à saúde pública, com a adoção de todas as medidas possíveis para o apoio e manutenção das atividades do Sistema Único de Saúde.

O desafio que a situação atual coloca à sociedade brasileira e às autoridades públicas é da mais elevada gravidade, e não pode ser minimizado.

A pandemia de COVID-19 (Coronavírus) é uma ameaça real e iminente, que irá extenuar a capacidade operacional do sistema público de saúde, com consequências desastrosas para a população, caso não sejam adotadas medidas de efeito imediato, inclusive no tocante a garantia de subsistência, empregabilidade e manutenção sustentável das empresas.

A temporariedade da não incidência dos artigos 14, 16, 17 e 24 da LRF e 114, caput, in fine, e § 14, da LDO/2020 durante a manutenção do estado de calamidade pública; a proporcionalidade da medida que se aplicará, exclusivamente, para o combate aos efeitos da pandemia do COVID-19 e a finalidade maior de proteção à vida, à saúde e a subsistência de todos os brasileiros, com medidas sócio econômicas protetivas aos empregados e empregadores estão em absoluta consonância com o princípio da razoabilidade, pois, observadas as necessárias justiça e adequação entre o pedido e o interesse público. (Grifei.)

Ao referendar a medida cautelar deferida, o Plenário do Supremo Tribunal Federal extinguiu a ação por perda superveniente de objeto, em decorrência da aprovação da Emenda Constitucional nº 106/2020, que atendeu ao pedido formulado na respectiva ação direta.

Nesse contexto, embora o projeto encaminhado pela Prefeita Municipal não tenha sido acompanhado de estudo de impacto orçamentário-financeiro, tal iniciativa se originou em razão da gravidade da situação de emergência causada pelo novo coronavírus, tendo como motivação os seus impactos na sociedade e na economia local.

Ocorre que não foi o caso da emenda legislativa, a qual teve como justificativa para o aumento do desconto relacionado à taxa de coleta de lixo a anterior alteração do Código Tributário Municipal, que teria elevado tal tributo. Igualmente, quanto ao desconto do ISS, conferido de forma indiscriminada, a motivação foi relacionada aos novos parâmetros de cobrança do referido imposto a partir de modificação anterior na legislação tributária municipal.

Apesar de a pandemia ser referida na justificativa apresentada junto à emenda (fl. 75), não se mostra o fundamento condutor para a alteração da proposição original.

Isso porque as isenções parciais, nos percentuais de 65% (taxa de coleta de lixo) e 50% (ISS), não guardam proporcionalidade com a motivação da norma, editada com objetivo de auxiliar à população municipal durante a pandemia do coronavírus. Na verdade, como antes referido, buscam readequar, ainda que temporariamente, os valores dos citados tributos, elevados em decorrência de alteração do Código Tributário Municipal.

Ademais, a concessão de tais benefícios fiscais, de proporções consideráveis e de forma indiscriminada, sem estudo de repercussão econômico-financeiro ou qualquer medida compensatória, pode ter grande impacto na prestação de serviços públicos pelo ente municipal, especialmente na área da saúde, ainda mais relevante neste momento de crise.

Nesse mesmo norte é o parecer da lavra da em. Procuradora-Geral de Justiça, em exercício, Jacqueline Fagundes Rosenfeld, cujo excerto peço vênia para transcrever, integrando seus bem lançados fundamentos às razões de decidir:

A gestão prudente dos recursos públicos é tema que já vem, há algum tempo, recebendo especial atenção do Administrador Público e do Legislador, fato que ganhou ainda maior relevância nos últimos anos, em razão da acentuada crise fiscal por que passam diversos entes da federação.

E, justamente diante desse contexto, é que, recentemente, veio a lume a Emenda Constitucional n.º 95, de 15 de dezembro 2016, que regula o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias para instituir o Novo Regime Fiscal. Dentre as medidas adotadas na referida emenda, uma das mais importantes foi conferir status constitucional a uma regra legal, já prevista na Lei de Responsabilidade Fiscal, segundo a qual toda a norma que crie despesas obrigatórias deve ser precedida de estimativa de impacto orçamentário e financeiro, na dicção do artigo 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, in verbis:

Art. 113 - A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016)

Embora seja cediço, não custa ressaltar que o Pretório Excelso tem entendimento consolidado no sentido de que o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias tem índole constitucional:

PRECATÓRIO - PAGAMENTO PARCELADO - ADCT, ART. 33 - NATUREZA JURÍDICA DAS NORMAS INTEGRANTES

DO ADCT - RELAÇÕES ENTRE O ADCT E AS DISPOSIÇÕES PERMANENTES DA CONSTITUIÇÃO - ANTINOMIA APARENTE - A QUESTÃO DA COERÊNCIA DO ORDENAMENTO POSITIVO - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO . - Os postulados que informam a teoria do ordenamento jurídico e que lhe dão o necessário substrato doutrinário assentam-se na premissa fundamental de que o sistema de direito positivo, além de caracterizar uma unidade institucional, constitui um complexo normativo cujas partes integrantes devem manter, entre si, um vínculo de essencial coerência . - O Ato das Disposições Transitórias, promulgado em 1988 pelo legislador constituinte, qualifica-se, juridicamente, como estatuto de índole constitucional (RTJ 172/226-227). A estrutura normativa que nele se acha consubstanciada ostenta, em conseqüência, a rigidez peculiar às regras inscritas no texto básico da Lei Fundamental da República. Disso decorre o reconhecimento de que inexistem, entre as normas inscritas no ADCT e os preceitos constantes da Carta Política, quaisquer desníveis ou desigualdades quanto à intensidade de sua eficácia ou à prevalência de sua autoridade. Situam-se, ambos, no mais elevado grau de positividade jurídica, impondo-se, no plano do ordenamento estatal, enquanto categorias normativas subordinantes, à observância compulsória de todos, especialmente dos órgãos que integram o aparelho de Estado (RTJ 160/992-993) . - Inexiste qualquer relação de antinomia real ou insuperável entre a norma inscrita no art. 33 do ADCT e os postulados da isonomia, da justa indenização, do direito adquirido e do pagamento mediante precatórios, consagrados pelas disposições permanentes da Constituição da República, eis que todas essas cláusulas normativas, inclusive aquelas de índole transitória, ostentam grau idêntico de eficácia e de autoridade jurídicas (RTJ 161/341-342). - O preceito consubstanciado no art. 33 do ADCT - que não se estende aos créditos de natureza alimentar - compreende todos os precatórios judiciais pendentes de pagamento em 05/10/88, inclusive aqueles relativos a valores decorrentes de desapropriações efetivadas pelo Poder Público. Precedentes.(STF, RE 215.107/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, j. 21/11/2006, p. DJ 02/02/2007).

Digno de nota, também, que o Ministro do Supremo Tribunal Federal Alexandre de Moraes, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 5.816, ajuizada contra a Lei n.º 4.012/2017 do Estado de Rondônia, que dispunha sobre a proibição de cobrança de Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS de Igrejas e Templos religiosos de qualquer culto, proferiu decisão monocrática concessiva de pedido liminar, deixando claro que as disposições insertas no artigo 113 do ADCT se estendem aos demais entes da federação.

Tal decisão, recentemente, foi referendada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, consoante ementa que ora se transcreve:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE DE IGREJAS E TEMPLOS DE QUALQUER CRENÇA. ICMS. TRIBUTAÇÃO INDIRETA. GUERRA FISCAL. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO FISCAL E ANÁLISE DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO. ART. 113 DO ADCT (REDAÇÃO DA EC 95/2016). EXTENSÃO A TODOS OS ENTES FEDERATIVOS. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. A imunidade de templos não afasta a incidência de tributos sobre operações em que as entidades imunes figurem como contribuintes de fato. Precedentes. 2. A norma estadual, ao pretender ampliar o alcance da imunidade prevista na Constituição, veiculou benefício fiscal em matéria de ICMS, providência que, embora não viole o art. 155, § 2º, XII, “g”, da CF – à luz do precedente da CORTE que afastou a caracterização de guerra fiscal nessa hipótese (ADI 3421, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 5/5/2010, DJ de 58/5/2010) exige a apresentação da estimativa de impacto orçamentário e financeiro no curso do processo legislativo para a sua aprovação. 3. A Emenda Constitucional 95/2016, por meio da nova redação do art. 113 do ADCT, estabeleceu requisito adicional para a validade formal de leis que criem despesa ou concedam benefícios fiscais, requisitos esse que, por expressar medida indispensável para o equilíbrio da atividade financeira do Estado, dirige-se a todos os níveis federativos. 4. Medida cautelar confirmada e Ação Direta julgada procedente. (STF - ADI: 5816 RO - RONDÔNIA 0013870-33.2017.1.00.0000, Relator: Min. ALEXANDRE DE MORAES, Data de Julgamento: 05/11/2019, Tribunal Pleno, Data de Publicação: DJe-257 26-11-2019)

No voto proferido pelo Ministro-relator, acolhido pela maioria do Pretório Excelso, à exceção, apenas, do Ministro Marco Aurélio, restou induvidosa a aplicação da regra insculpida no artigo 113 dos ADCT a Estados e Municípios, in verbis:
[...]. Cabe, por fim, afastar o argumento suscitado pela Advocacia-Geral da União, no sentido de que a EC 95/2016 seria aplicável exclusivamente ao âmbito da União, não alcançando os demais entes federativos. 

Como decidido por essa CORTE no julgamento da ADI 6129- MC (Rel. Min. MARCO AURÉLIO, redator p/ acórdão Min. ALEXANDRE DE MORAES, julgado em 11/9/2019, acórdão pendente de publicação), no qual apreciada, em sede cautelar, a constitucionalidade de regime fiscal instituído pelo Estado de Goiás, a competência dos Estados para legislar sobre direito financeiro (art. 24, I, da CF), deve ser exercida de forma compatível com a Constituição Federal e com a legislação nacional editada pela União a título de legislar sobre normas gerais de Direito Financeiro (art. 24, inciso I e § 1º, c/c art. 163, I, e 169, caput, da CF), em especial a Lei de Responsabilidade Fiscal, limitação que também alcança o exercício da autonomia e poder de auto organização do ente político (art. 25 da CF).

Desse modo, em que pese a EC 95/2016 estabelecer cominações específicas para o âmbito da União, sobressai o seu preponderante caráter nacional, especialmente no tocante às normas de processo legislativo e orçamentário, como o art. 113 do ADCT.[...].

A norma constitucional em liça, portanto, é de reprodução obrigatória, aplicando-se aos Municípios, o que resta ainda mais nítido em face do teor do artigo 8º, caput, da Constituição Estadual:
Art. 8 - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

[...].

Logo, inequívoca a desarmonia da norma atacada com os parâmetros constitucionais, tornando-se impositivo o acolhimento da pretensão deduzida na exordial, na linha da jurisprudência dessa Corte Estadual:
(...)

A norma questionada positiva, ainda, violação aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, visto que os percentuais de descontos fiscais concedidos (65% e 50%) se mostram excessivamente elevados, mormente nesse momento em que vive o Brasil, assolado pela pandemia decorrente da COVID-19, em que os Estados e Municípios, já anteriormente em crise econômica e financeira, tiveram suas contas ainda mais abaladas com os gastos necessários para conter o alastramento da doença e a adoção das medidas sanitárias daí decorrentes, situação que coloca em risco o frágil equilíbrio entre despesas e receitas, inviabilizando uma gestão municipal eficiente.

(...)

Note-se que os níveis de desconto pretendidos na emenda parlamentar aprovada excedem, em muito, a proposta originária do Executivo e se afastam do escopo inicial da proposição, de amenizar os reflexos econômicos da pandemia para os contribuintes, mostrando-se mais afeiçoados a uma tentativa de readequar os valores de tributos devidos em decorrência de alteração da legislação tributária municipal, como anunciado na justificativa que acompanhou a proposição (fl. 75), não se revelando aplicável, à espécie, como pretende a Casa Legislativa, o entendimento firmado na decisão que concedeu medida cautelar no bojo da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.357, de resto já extinta pela perda  superveniente de objeto
, assim vazado:
[...].

Diante do exposto, CONCEDO A MEDIDA CAUTELAR na presente ação direta de inconstitucionalidade, ad referendum do Plenário desta SUPREMA CORTE, com base no art. 21, V, do RISTF, para CONCEDER INTERPRETAÇÃO CONFORME À CONSTITUIÇÃO FEDERAL, aos artigos 14, 16, 17 e 24 da Lei de Responsabilidade Fiscal e 114, caput, in fine e § 14, da Lei de Diretrizes Orçamentárias/2020, para, durante a emergência em Saúde Pública de importância nacional e o estado de calamidade pública decorrente de COVID-19, afastar a exigência de demonstração de adequação e compensação orçamentárias em relação à criação/expansão de programas públicos destinados ao enfrentamento do contexto de calamidade gerado pela disseminação de COVID-19.

Ressalto que, a presente MEDIDA CAUTELAR se aplica a todos os entes federativos que, nos termos constitucionais e  legais, tenham decretado estado de calamidade pública decorrente da pandemia de COVID-19.

Intime-se com urgência.

[...]. 

(Grifei.)
Cumpre registrar que a inconstitucionalidade, no que se refere à alínea “a” do inciso I do artigo 3º da Lei Municipal nº 3.948/2020, restringe-se ao ponto que alterado pelo Poder Legislativo, ou seja, ao aumento introduzido pela emenda legislativa quanto ao desconto da taxa de coleta de lixo.
Por fim, no que se refere à alegação de ofensa a normas infraconstitucionais, observo que tal análise é inviável em sede de controle de constitucionalidade.

Por tais fundamentos, julgo procedente em parte o pedido, para declarar a inconstitucionalidade de parte da alínea “a”, especificamente quanto à concessão de “65% (sessenta e cinco por cento) sobre a taxa de coleta de lixo”, e da alínea “b”, ambas do inciso I do artigo 3º da Lei nº 3.948, de 17 de julho de 2020, do Município de Rosário do Sul.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70084377852, Comarca de Porto Alegre: "À unanimidade, julgaram parcialmente procedente a ação direta de inconstitucionalidade."
� Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: (Vide Medida Provisória nº 2.159, de 2001)(Vide Lei nº 10.276, de 2001)


I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;


II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. (...)


� Art. 8.º  O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


� Art. 19.  A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 7, de 28/06/95)


� Decisão: O Tribunal, por maioria, referendou a medida cautelar deferida e extinguiu a ação por perda superveniente de objeto, nos termos do voto do Relator, vencidos o Ministro Marco Aurélio, que não referendava a medida cautelar deferida, e o Ministro Edson Fachin, que não extinguia a ação. Falaram: pelo requerente, o Ministro José Levi Mello do Amaral Junior, Advogado-Geral da União; e, pelo amicus curiae Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais - ABRASF, o Dr. Ricardo Almeida Ribeiro da Silva. Presidência do Ministro Dias Toffoli. Plenário, 13.05.2020 (Sessão realizada inteiramente por videoconferência - Resolução 672/2020/STF).
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